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PROGRAMA 

 

 

13/08 - Aula I 

O método comparatístico. A escolha dos ordenamentos para estudo. Evolução 

histórica da arbitragem nos séculos XIX, XX e XXI nos três ordenamentos 

escolhidos. 

 

Seminário: Explicações e divisão dos temas. 
 

 

20/08 - Aula II 
 

Natureza jurídica da arbitragem. Monismo e dualismo na arbitragem 

comercial internacional. Arbitragem e métodos afins de solução de litígios 

(arbitragem irritual, arbitramento e perícia contratual). As anti-suit injunctions 

e a arbitragem internacional. Arbitragem obrigatória: problemas de 

legitimidade constitucional. 

 

Seminário: 1) Arbitragem irritual. 

  2) Perícia arbitral. 

  3) Arbitragem e arbitramento. 
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27/08 - Aula III  
 

A Convenção de Nova Iorque de 1958 e sua importância para a arbitragem 

comercial internacional. A lei modelo da UNCITRAL: uniformização ou 

harmonização de sistemas jurídicos distintos? A recente regulamentação 

europeia sobre a arbitragem comercial internacional. 
 

 

Seminário: 1) A determinação da lei aplicável à convenção de arbitragem. 

  2) O papel da sede na arbitragem internacional. 
 

 

 

10/09 - Aula IV  

 

Arbitragem como sistema: é possível identificar uma teoria geral da 

arbitragem nos ordenamentos examinados?  A teoria francesa sobre a 

autonomia e universalidade da arbitragem. É possível falar de uma 

“jurisprudência arbitral”? 
 

 

Seminário: 1) Controle judicial do processo arbitral. Conflito de competência. 

Vinculação dos árbitros às Súmulas vinculantes. 

  2) Ordem jurídica arbitral. 
 

 

17/09 - Aula V  
 

Convenção de arbitragem. Arbitrabilidade objetiva. Autonomia e 

independência da convenção de arbitragem. 

 

Seminário: Convenção de arbitragem em matérias não contratuais. 
 

 

 

24/09 - Aula VI 
 

 

Arbitrabilidade subjetiva. Arbitragens com múltiplas partes. Intervenção de 

terceiros. Sujeição de não-signatários da convenção à arbitragem: extensão, 

interpretação, desconsideração e grupos de empresas. Estudo de casos nos três 

ordenamentos jurídicos sob foco. 
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Seminário: 1) Arbitragem em matéria societária: vinculação de 

administradores, de acionistas dissidentes e supervenientes. 

     2) Arbitragem e “parte fraca”. 
 

 

01/10 - Aula VII 

 

Escolha dos árbitros e dever de revelação. Impugnação dos árbitros: 

procedimentos endo-arbitrais e judiciais. 

 

Seminário: 1) Ética na arbitragem.  

  2) Jurisprudência estrangeira sobre restrições para a escolha de 

árbitros. 

  3) Novas regras da IBA sobre representantes de partes na 

arbitragem. 
 

 

 

08/10 - Aula VIII  

 

Procedimento arbitral. Arbitragens institucionais e arbitragens ad hoc. Relação 

entre processo arbitral e processo estatal: as diversas soluções. Análise de 

alguns regulamentos de entidades arbitrais (São Paulo, Paris e Milão). 

 

Seminário: 1) Flexibilidade do procedimento arbitral e poderes instrutórios 

do árbitro.] 

  2) Regras da IBA sobre “Taking of evidence”: incompatibilidade 

com as normas processuais brasileiras? 
 

 

15/10 - Aula IX  

 

Medidas de urgência.  

 

Seminário: Anti-suit injunctions.  Admissibilidade, limites e características. 

 

 

22/10 - Aula X  

 

Sentença arbitral e seus efeitos. Sentenças parciais de jurisdição e de mérito. 

Sentenças e “ordens processuais”. 
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Seminário: Iuria novit curia nas arbitragens nacionais e internacionais. 

 

 

29/10 - Aula XI 

 

Impugnação judicial das sentenças arbitrais (parciais e finais). 

 

Seminário: 1) Possibilidade de limitação ou renúncia prévia ao direito de 

impugnar a sentença arbitral. 

  2) Anulação da sentença parcial e as consequências sobre a 

arbitragem em curso. 

 

 

05/11 - Aula XII  

 

Reconhecimento e execução de sentenças arbitrais estrangeiras. Homologação 

de sentenças arbitrais anuladas: uma peculiaridade francesa? 

 

Seminário: 1) Homologação no STJ de sentenças arbitrais que decidem sobre 

a jurisdição dos árbitros. 

  2) Homologação de sentenças cautelares. 

 

 

12/11 - Aula XIII  

 

Arbitragem e ordem pública. A teoria do “manifest disregard of law” norte-

americana. 

 

Seminário: 1) A ordem pública na Convenção de Nova Iorque de 1958. 

Análise sistemática da LArb e do projeto do novo CPC. 

  2) Arbitragem e fraude. 

 

 

19/11 - Aula XIV  

 

ARGUIÇÃO DOS TRABALHOS 

 

26/11 - Aula XV 

 

ARGUIÇÃO DOS TRABALHOS 
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Informações gerais sobre o curso: 

 

 

a) Todos os alunos, sem exceção, devem participar dos seminários, 

expondo um dos temas acima mencionados. Além disso, todos os 

alunos devem estudar o tema a ser exposto pelos demais colegas, 

participando ativamente dos debates que ocorrerão no dia da exposição. 

Esta participação será avaliada. 

 

b) Haverá rigoroso controle de presença de todos os alunos. A presença e 

pontualidade do aluno será levada em consideração na avaliação final. 

 

c) Poderá ser exigida a apresentação de respostas escritas a um 

questionário, distribuído aos alunos com uma semana de antecedência 

(e relativo ao tema do seminário da semana seguinte).  Os alunos 

poderão também ser instados a elaborar resumos, para exposição, de 

livros ou artigos previamente selecionados. As respostas aos 

questionários e a elaboração dos resumos serão computados na 

avaliação final de cada aluno. 

 

d) No final do curso não haverá prova, mas todos os alunos, sem exceção, 

deverão entregar um trabalho escrito sobre algum dos temas abordados 

nos seminários excluindo aquele tema abordado no seminário do 

próprio aluno. Os alunos regulares (apenas estes) submeterão seus 

trabalhos escritos a argüição por banca; os demais alunos deverão 

assistir as argüições como parte das atividades didáticas do curso. 
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